DECRETO  Nº. 535, de 30 de Dezembro de 2004.

Regulamenta o pagamento de bônus aos integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal, instituído pela Lei Complementar n° 63, de 5 de novembro de 2004 e dá outras providências.
ROBERTO HASHIOKA SOLER, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 3° da Lei Complementar nº 63, de 5 de novembro de 2004,
D E C R E T A:

Art. 1º.
O pagamento do Bônus instituído no art. 3° da Lei Complementar nº 63, de 5 de novembro de 2004, far-se-á no mês de janeiro do exercício seguinte ao da apuração, de conformidade com o art. 7° da Lei Federal n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996, da existência de parcela dos sessenta por cento dos recursos do FUNDEF não aplicada no pagamento de remuneração e encargos dos profissionais do Magistério Municipal.
Art. 2º.
O Bônus constitui vantagem pecuniária concedida, uma única vez, aos membros do Magistério Municipal que exercem suas funções no ensino fundamental e perceberam remuneração à conta da cota de sessenta por cento dos recursos do FUNDEF.

§ 1°.
O Bônus será pago ao cada membro do Magistério em efetivo exercício que contar, em 31 de dezembro do ano base da concessão, no mínimo, com 100 (cem) dias efetivamente trabalhados no respectivo ano letivo.

§ 2°.
Para fins de pagamento do Bônus, “dias efetivamente trabalhados” são considerados aqueles em que o servidor compareceu ao seu local de trabalho para exercer atribuições do seu cargo, excluindo-se dessa apuração, conseqüentemente, as ausências abonadas e as justificadas.

§ 3°.
Não serão descontadas na apuração dos dias efetivamente trabalhados, relativamente ao ano letivo base, as ausências por motivo de:

I.
férias regulamentares, até quarenta e cinco dias;
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II.
 licença para tratamento da própria saúde, até quinze dias;
III.
participação em treinamentos, orientações técnicas ou cursos promovidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Nova Andradina, até quinze dias;

IV.
afastamentos previstos no art. 106 e art. 137, todos da Lei Complementar n° 42, de 26 de julho de 2002; e

V.
licença por acidente em serviço, com percepção de benefício pela previdência social.
Art. 3º.
O Bônus será devido com base no número de pontos obtidos na avaliação anual e proporcionalmente aos recursos disponibilizados para seu pagamento e a quantidade de servidores beneficiados.

§ 1º.
Para fins deste artigo, um ponto corresponde ao valor resultante da divisão da parcela restante da cota dos sessenta por cento do FUNDEF pelo somatório do número de dias efetivamente trabalhados por todos os membros do Magistério incluídos na condição referida no art. 2° deste Decreto, conforme a seguinte fórmula:

VPB =
PSC (TDET, sendo

VPB =
Valor do Ponto do Bônus

PSC =
Parcela de sobra da cota dos 60% do FUNDEF

TDET=
Total de Dias Efetivamente Trabalhados pelos membros do Magistério concorrentes ao recebimento do Bônus;

§ 2°.
São concorrentes ao recebimento do Bônus todos os membros do Magistério de contarem 100 (cem) ou mais dias efetivamente trabalhados no ano letivo base da apuração.

§ 3°
Não serão somados na apuração do TDET os dias efetivamente trabalhados pelos membros do Magistério que não estiverem concorrentes ao recebimento do Bônus. 

Art. 4º.
A avaliação anual será feita com base na freqüência do ano letivo, informada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, que servirá para apuração do número de dias efetivamente trabalhados.
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§ 1°.
Cada dia efetivamente trabalhado será convertido em ponto para cálculo do valor do Bônus do membro do Magistério.

§ 2°.
Os pontos do membro do Magistério que cumpre 40 (quarenta) horas semanais corresponderá ao número de dias efetivamente trabalhados multiplicado pelo coeficiente 2 (dois).

§ 3°.
Os dias efetivamente trabalhados pelo Diretor de Escola e do Diretor-Adjunto responsável por unidade escolar classificada no símbolo DE1 ou que funcione em horário matutino, vespertino e noturno será multiplicado pelo coeficiente 2,5 (dois ponto cinco).
Art. 5(.
A data base para consolidação de todas as situações funcionais e ocorrências a serem consideradas para fins de concessão do Bônus aos membros do Magistério será 1º de dezembro.
Art. 6(.
A importância paga a título de Bônus não se incorpora aos vencimentos ou salários para nenhum efeito e não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, não incidindo sobre ela descontos previdenciários ou para outras contribuições. 

Art. 7º.
Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nova Andradina MS, 30 de dezembro de 2004.

Roberto Hashioka Soler

PREFEITO MUNICIPAL

